Segurança dos juízes federais e perspectivas da carreira são alvo de debate na Agenda Positiva

Três magistrados da SJES participam do encontro, que vai até quarta-feira.

 

Uma discussão aberta, na qual se possa conhecer os pequenos e grandes problemas enfrentados pela magistratura da Justiça Federal, de modo que seja possível vencer os obstáculos e obter as transformações necessárias à instituição.  “É fundamental que possamos nos encontrar. Sem esses pedaços de realidade não se forma uma consciência”. O recado em tom otimista foi do coordenador-geral da Justiça Federal, ministro Hamilton Carvalhido, que está presidindo os trabalhos do Encontro “Agenda Positiva para a Justiça Federal”. O evento, promovido pelo Centro de Estudos Judiciários (CEJ) do Conselho da Justiça Federal (CJF), em parceria com o Superior Tribunal de Justiça (STJ), reúne, na Sala de Conferências do STJ, cerca de 100 juízes e desembargadores federais em funções gerenciais nas cinco regiões da Justiça Federal.

 

Aberto pelo presidente do CJF e do STJ, ministro César Asfor Rocha, às 14h desta terça-feira (23), o encontro, já em seu início, levantou questões que afligem a magistratura federal, como a segurança de juízes - especialmente os que atuam na esfera criminal -, a observação dos direitos e prerrogativas dos juízes federais por meio da revisão da Lei Orgânica de Organização da Justiça Federal e da Lei Orgânica da Magistratura (Loman), as ações para ingresso, formação e aperfeiçoamento dos magistrados na carreira, e a adoção de medidas para a divulgação do papel da Justiça Federal e sua contribuição na afirmação do Estado Democrático de Direito. 

Até o final desta quarta-feira (24), o encontro pretende ainda definir os projetos prioritários que alteram a estrutura da Justiça Federal, tais como o Projeto de Lei n. 5.829/2005, que cria 230 novas varas federais, o anteprojeto de ampliação e descentralização dos TRFs, bem como a reestruturação das turmas recursais e corregedorias. Estão também na pauta de debates as novas competências do CJF em face do projeto de lei 284/07, aprovado pela Câmara dos Deputados, que confere poderes correicionais ao órgão, e a reestruturação da carreira de juiz federal, com a necessidade de atualização da Lei 5010/66.  
Além do ministro Carvalhido, participam da mesa coordenadora dos trabalhos os presidentes dos cinco tribunais regionais federais do país e o presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe). A Seção Judiciária do Espírito Santo está representada pela Juíza Federal Diretora do Foro, Eloá Alves Ferreira de Mattos, e os juízes federais Wilson José Witzel (titular da 3ª VF de Execução Fiscal) e Cristiane Conde Chmatalik (titular do 2º Juizado Especial Federal).

CJF e Seção de Comunicação Social

Em 23/09/08

Às 18h06
 

